
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO SCPAR PORTO DE IMBITUBA-SC 
 
 
 
 
 
 
Ref. Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2025  
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASIA COMERCIO E LOCAÇÕES DE ESTANDES LTDA - ME, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 18.951.984/0001-51, 

com sede na Rua Oliveira Viana, nº 1.551, bairro Boqueirão, Curitiba-PR, CEP 

81.630-070, na pessoa de seu representante legal, doravante apenas “ASIA”, vem, 

respeitosamente perante a ilustre Comissão de Licitação do SCPAR Porto de 

Imbituva-SC, com fundamento no item 7.2 do Edital de Pregão Eletrônico nº 

004/2024, bem como no art. 62, §3º da Lei nº 13.303/2016, para apresentar  

 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

 

Interposto pela empresa LINIK MONTAGENS & EVENTOS 

LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 10.665.433/0001-10, doravante denominada 

“LINIK”, consoante as razões de fato e direito doravante expostas.  
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I – DOS FATOS  
 

A RECORRIDA sagrou-se vencedora do Pregão Eletrônico n° 

004/2025, Licitação Eletrônica nº 1063868, realizado pela SCPAR Porto de 

Imbituva-SC, tendo por objeto a contratação de serviços de elaboração de projeto, 

montagem, manutenção e desmontagem de estande conjunto da SCPAR Porto 

de Imbituva-SC e da SCPAR Porto de São Francisco do Sul na 29ª Feira 

Intermodal South America, pelo regime de execução de empreitada por preço 

global.  

 

A comunicação realizada em 13/03/2025 confirmou que a proposta 

apresentada pela RECORRIDA, no valor de R$ 205.000,00, foi a menor entre as 

concorrentes, em conformidade com o item 5 do Edital. Além disso, verificou-se 

que a RECORRIDA atende plenamente aos requisitos do item 6.3.1 do Edital, 

estando apta a ser declarada vencedora da licitação. 

 

Inconformada com a decisão, a LINIK interpôs o recurso em 

comento, sustentando que “(...) constatam-se graves irregularidades na documentação 

apresentada pela empresa declarada vencedora (...)”, relativas à:  

 

I - Validade de determinadas certidões apresentadas; II - Suposta 

incompatibilidade de capacidade técnica com o objeto licitado; e III - Suposta 

apresentação dolosa e fraudulenta de Certidão Estadual emitida por Santa 

Catarina. 

 

Não obstante, não deve prosperar o recurso da LINIK no que tange 

a desclassificação da ASIA, vez que além de carecer de dialeticidade e 

fundamentação, inexistem irregularidades perante a documentação apresentada. 
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II - DA TEMPESTIVIDADE DAS CONTRARRAZÕES 

 

O art. 62, §3º da Lei nº 13.303/2016, estabelece o prazo e a forma 

da apresentação de recursos e  

 

Art. 62. Além das hipóteses previstas no § 3º do art. 57 desta Lei e no 

inciso II do § 2º do art. 75 desta Lei, quem dispuser de competência para 

homologação do resultado poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente que constitua óbice 

manifesto e incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 

ou do procedimento viciado.        

 

(...) 

 

§ 3º Depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou propostas, 

referida no inciso III do caput do art. 51 desta Lei, a revogação ou a 

anulação da licitação somente será efetivada depois de se conceder aos 

licitantes que manifestem interesse em contestar o respectivo ato 

prazo apto a lhes assegurar o exercício do direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

 
Da mesma forma, o item 7.2 do Pregão Eletrônico n° 004/2025 

estabelece o seguinte:  

 

“(...) A intenção de interpor recurso somente poderá ser promovida por 

Licitante, via sistema eletrônico em que ocorre o Pregão nas 24 (vinte e 

quatro) horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do 

vencedor, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para apresentar as razões de recurso via e-mail ao Pregoeiro 

(licitacoes@portodeimbituba.com.br), ficando os demais licitantes 

intimados para, se assim o desejarem, apresentarem contrarrazões em 

igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. (...)” 
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Considerando que a interposição do recurso da LINIK ocorreu em 

20/03/2025, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar contrarrazões teve 

início em 21/03/2025, findando-se em 27/03/2025, sendo tempestiva a presente 

contrarrazões.  

 
III – PRELIMINARMENTE 

III.I – DAS PREMISSAS RECURSAIS APRESENTADAS PELA LINIK – 

INCOMPATIBILIDADE DE NORMA JURÍDICA FUNDAMENTADA 

 

Preliminarmente, é necessário destacar que a empresa LINIK 

fundamentou INTEGRALMENTE seu recurso com base na Lei nº 14.133/2021. 

Em outras palavras, aparentemente desconhece que o regime jurídico aplicável 

ao presente certame é regido pela Lei nº 13.303/2016, denominada popularmente 

como Lei das Estatais:  

 

 
 

A incompatibilidade da fundamentação utilizada pela LINIK 

decorre do próprio texto da Lei nº 14.133/2021, que expressamente delimita o seu 

campo de aplicação, excluindo as empresas públicas e sociedades de economia 

mista do seu escopo. Nesse sentido, segue o destaque in verbis ao artigo 1º, §1º da 

referida norma: 
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Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para 

as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange: 

 

(....) 

 

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei 

nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 

desta Lei. 

 

Dessa forma, como bem delimitado, as contratações e licitações 

realizadas por empresas estatais, em regra geral, não estão baseadas às 

disposições específicas da Lei nº 14.133/2021, mas sim às normas da Lei nº 

13.303/2016, que estabelece um regime jurídico próprio para essas entidades. 

 

Inclusive, o Tribunal de Contas da União tem reiterado que a Lei 

das Estatais constitui um regime jurídico autônomo e específico para as 

contratações realizadas por empresas públicas e sociedades de economia mista, 

afastando análises análogas por outras normativas:  

 

 “O certame em tela é amparado na Lei 13.303/2016, 

ao passo que a unidade técnica elaborou o seu 

exame escorada precipuamente em disposições da 

Lei 8.666/1993 e do Decreto 7.892/2013, que não são 

aplicáveis ao caso, bem como mencionou inúmeros julgados do TCU 

relacionados com contratações realizadas no bojo das Leis 10.520/2002, 

8.666/1993 e 12.462/2011 (RDC). Nenhuma das decisões mencionadas 

pela unidade técnica tratou do emprego de atas de registro de preços 

em certames regidos pela Lei das Estatais. [...] 

 

Assim, com as vênias de estilo, a proposta da Seinfra Urbana no sentido 

de "considerar que o uso do sistema de registro de preços para o objeto 

do Pregão Eletrônico 20000127/2020-CS encontra amparo no art. 6º, 

inciso II, da Lei 8.666/93 e no art. 3º do Decreto 7.892/2013 e na 
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jurisprudência do Tribunal" é de plano inconsistente com a legislação 

que rege a licitação em apreciação, que foi embasada na Lei 

13.303/2016.  

 

[...] a análise das unidades técnicas desta Corte de Contas deve 

embasar-se no regime licitatório que rege a contratação em exame, 

haja vista convivermos com a inusitada situação de haver 

simultaneamente quatro distintas leis licitatórias que se encontram 

atualmente em vigor da administração direta, autárquica e 

fundacional (Leis 8.666/1993, 10.520/2020, 12.462/2011 e 14.133/2021), 

além da Lei 13.303/2016, que é aplicável exclusivamente às empresas 

públicas e sociedades de economia mista. [...] 

 

Assim, é necessário certo cuidado para que os julgados produzidos pelo 

TCU sejam mencionados dentro do contexto e da legislação nos quais 

foram prolatados, evitando-se extrapolar as suas conclusões para 

licitações amparadas em outras normas de regência. 

 

(Acórdão 1767/2021 – TCU Plenário)  

 

Portanto, considerando que a fundamentação apresentada pela 

LINIK carece de pertinência jurídica, pois se baseia em uma norma inaplicável 

ao caso concreto, pugna-se para que seja negado conhecimento ao recurso 

apresentado.  

 

IV – DO MÉRITO 

IV.I - DA PLENA REGULARIDADE DA RECORRIDA E DA 

SANABILIDADE DO VÍCIO – PRAZO DE VENCIMENTO DAS 

CERTIDÕES APRESENTADAS  

 

Na hipótese em que haja conhecimento do recurso interposto, 

importante destacar que a ASIA, em momento algum esteve irregular perante o 

certame licitatório.  
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Isso porque, a questão exclusivamente referente ao prazo de 

validade das certidões apresentadas pela vencedora, trata-se de um vício 

meramente formal e plenamente sanável.  

 

Com efeito, tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm 

reiteradamente manifestado entendimento que situações formais como a 

ocorrida in casu, não podem se sobrepor ao conteúdo substancial da 

regularidade do licitante, principalmente quando podem ser sanadas de forma 

imediata, sem prejuízo à competitividade e à isonomia do certame. 

 

Ademais, perante a administração pública, assim prescinde o 

princípio do formalismo moderado, o qual busca equilibrar a necessidade de 

observância das regras procedimentais com a finalidade essencial da licitação, 

que é garantir a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  

 

Nos esmeros ensinamos do ilustre professor Marçal Justen Filho1: 

 

“(...) a licitação não é um fim em si mesmo, mas um instrumento 

apropriado para o atingimento de certas finalidades. O mero 

cumprimento das formalidades licitatórias não satisfaz, de modo 

automático, os interesses protegidos pelo direito. Portanto, é incorreto 

transformar a licitação numa espécie da solenidade litúrgica, ignorando 

sua natureza teleológica. (....)” 

 

A esse respeito, o próprio Tribunal de Contas da União (TCU) tem 

reafirmado entendimento no sentido de que a apresentação de documentos 

vencidas pode ser considerada um vício sanável, desde que a regularidade do 

licitante seja comprovada:  

 

 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos. RT. 2017. 
Pg. 56 
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Admitir a juntada de documentos que apenas 

venham a atestar condição pré-existente à 

abertura da sessão pública do certame não fere os 

princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes 

e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja 

conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 

habilitação, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com 

a prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado 

(fim)(TCU, acórdão 1.211/2021-plenário, Relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues)  

 

É irregular a inabilitação de licitante que, em vez 

de apresentar a certidão negativa de débitos 

relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 

União, conforme exigência do edital, disponibiliza 

certidão positiva com efeitos de negativa, por violar o princípio do 

formalismo moderado, pois esta última certidão cumpre o objetivo de 

fazer prova da regularidade fiscal do licitante. (TCU, acórdão 

117/2024-Plenário, Representação, Relator Ministro Aroldo Cedraz). 

 

 

Falhas formais, sanáveis durante o processo 

licitatório, não devem levar à desclassificação da 

licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a 

Administração Pública deve pautar-se pelo princípio 

do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples 

e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e 

respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a 

prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, 

ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 

administrados. (TCU, acórdão 357/15-Plenário, Enunciado, relator 

Ministro Bruno Dantas) 
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Tendo em vista tais precedentes, resta evidente que o simples 

vencimento de certidões não pode ser considerado fator de inabilitação 

automática, devendo-se garantir ao licitante o direito de regularização da 

documentação. 

 

Assim, com o intuito de demonstrar sua plena idoneidade e 

regularidade, a ASIA apresenta, neste momento, todas as certidões exigidas pelo 

Edital, devidamente atualizadas e dentro do prazo de validade.  

 

Tal providência reforça a inexistência de qualquer irregularidade 

material que pudesse comprometer sua habilitação no certame. 

 

Doc1 – Certidão Negativa de Falência Vigente; 

Doc2 – Certidão de Regularidade do FGTS Vigente;  

Doc3 – Certidão Negativa de Débitos Federais Vigente;  

Doc4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas Vigente.  

 

IV.II – DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA COMPATÍVEL COM 

O OBJETO LICITADO 

 

Em relação ao atestado de capacidade técnica, a LINIK afirma que 

o edital “exige comprovação da execução de serviços similares ao objeto da licitação” e 

que “o atestado apresentado pela empresa vencedora não atende aos requisitos técnicos 

estabelecidos, impedindo a verificação de sua aptidão para a correta execução do contrato.” 

 

Pois bem.  

 

Primeiramente, as alegações da LINIK carecem de dialeticidade, 

pois não indicam com clareza os pontos que a empresa entende serem 

controvertidos, tratando-se de insurgência genérica e sem fundamentação. 
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Segundo, a ASIA é uma empresa amplamente consolidada no 

cenário nacional, possuindo vasta experiência no setor de eventos e contribuindo 

ativamente para a economia há uma década. A empresa se destaca pela 

excelência na prestação de serviços e pelo cumprimento rigoroso das normas e 

exigências administrativas. 

 

Nesse contexto, ao longo de sua trajetória, a ASIA tem participado 

de diversos processos licitatórios, sempre demonstrando sua capacidade técnica, 

idoneidade e pleno atendimento às exigências dos editais. A experiência 

acumulada em contratações públicas reforça sua credibilidade e confiabilidade 

junto à Administração Pública e ao setor privado. 

 

Didaticamente, o item 6.5.4 do presente edital estabelece que a 

comprovação de aptidão técnica deverá ser demonstrada da seguinte forma:  

 

 
 

O objeto do presente certame, por sua vez, tem como objeto os 

seguintes serviços:  
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Nesse contexto, o atestado de capacidade técnica emitido pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento e Educação – FNDE e, apresentado pela 

ASIA neste certame licitatório é PLENAMENTE válido e compatível.   

 

O atestado é emitido por pessoa jurídica de direito público, em 

nome da empresa licitante, comprovante a execução de serviços, aliás, 

IDÊNTICOS aos presentes requisitados:  

 

 
 

Dessa forma, sem qualquer razão a LINIK devendo o recurso ser 

julgado improcedente, mantendo-se a regular habilitação da empresa vencedora. 

 

919



IV.III – DA SUPOSTA APRESENTAÇÃO DOLOSA E FRAUDULENTA DE 

CERTIDÃO ESTADUAL EMITIDA POR SANTA CATARINA 

 

Por fim, alega a LINIK que a RECORRIDA “apresentou uma certidão 

da Secretaria da Fazenda de Santa Catarina sem possuir filial ou sede no estado. A 

certidão contém a anotação de que a empresa não está inscrita no Cadastro de 

Contribuintes do ICMS/SC, evidenciando a tentativa de ludibriar a 

Administração e influenciar indevidamente a decisão do pregoeiro.” 

 

Em verdade, aparenta a LINIK não ter analisado o presente edital.  

 

Conforme estabelece o item 6.5.2, letra “c”, a apresentação da prova 

de regularidade com a Fazenda Pública do Estado de Santa Catarina é uma 

exigência expressa do certame: 

 

 
 

Com efeito, a certidão apresentada pela RECORRIDA, como 

requerido, comprova a inexistência de pendências em seu nome perante o Estado 

e sua respectiva regularidade fiscal:  
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É evidente de que não há qualquer “tentativa de ludibriar a 

Administração e influenciar indevidamente a decisão do pregoeiro”, aliás, ao 

contrário, a ASIA apenas cumpriu com a documentação requerida no Edital.  

 

Ademais, importante salientar que alegar, sem qualquer prova 

concreta, que uma licitante estaria atuando de forma dolosa e fraudulenta em 

um certame licitatório pode gerar graves consequências jurídicas, tanto na 

esfera penal quanto na administrativa e cível, especialmente para a parte que 

formula tais acusações infundadas. 

 

Nesse contexto, o artigo 339 do Código Penal estabelece:  

 

Art. 339. Dar causa à instauração de inquérito policial, de procedimento 

investigatório criminal, de processo judicial, de processo 

administrativo disciplinar, de inquérito civil ou de ação de 

improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime, 

infração ético-disciplinar ou ato ímprobo de que o sabe inocente. 

 Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
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Aquele que formula uma acusação deve arcar com a 

responsabilidade sobre suas palavras, especialmente quando se trata de 

imputação de fraude em um procedimento licitatório. 

 

Conforme destacado, a ASIA apenas cumpriu rigorosamente as 

exigências do edital, sem qualquer desvio ou irregularidade. Todas as 

documentações exigidas foram apresentadas, garantindo sua regular habilitação 

e a legitimidade da sua proposta. 

 

Por outro lado, aparentemente, a recorrente LINIK não 

demonstrou o mesmo zelo e comprometimento com as exigências editalícias, 

limitando-se a impugnar a habilitação da vencedora com alegações infundadas, 

sem apresentar qualquer prova concreta de suposta irregularidade. 

 

Ao invés de fundamentar seu recurso em critérios objetivos e 

compatíveis com o edital, a recorrente optou por utilizar acusações graves, 

porém vazias, tentando desqualificar a licitante vencedora sem qualquer 

respaldo probatório.  

 

Esse tipo de conduta não apenas compromete a lisura do certame, 

mas também pode configurar tentativa de tumultuar o procedimento 

administrativo, contrariando os princípios da boa-fé e da lealdade processual. 

 

Assim, sem qualquer razão a recorrente.  

 

V - DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

a) O recebimento e processamento da presente contrarrazão ao 

recurso, pois tempestivo; 
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b) Preliminarmente, o não conhecimento do recurso ante a 

ausência de pertinência jurídica, pois se baseia em uma norma inaplicável ao caso 

concreto; 

c) No mérito, tocante ao pedido de desclassificação da ASIA, 

requer-se a manutenção da decisão recorrida, consagrando-se a empresa como 

vencedora do certame.  

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Imbituba-SC, 24 de março de 2025. 

 

 

_________________________________________________ 

ASIA COMERCIO E LOCAÇÕES DE ESTANDES LTDA - ME 

 

SELANIRA DE 
FATIMA NUNES 
SCARAVELLA:731
77482934

Assinado de forma digital 
por SELANIRA DE FATIMA 
NUNES 
SCARAVELLA:73177482934 
Dados: 2025.03.25 10:09:22 
-03'00'
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Certifica-se que ASIA COMERCIO E LOCACOES DE ESTANDES LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.951.984/0001-51, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.951.984/0001-51
Razão

Social: ASIA COMERCIO E LOCACOES DE ESTANDES LTDA ME

Endereço: R OLIVEIRA VIANA 1551 CASA 01 / HAUER / CURITIBA / PR / 81630-070

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/03/2025 a 03/04/2025

Certificação Número: 2025030509212101199748

Informação obtida em 14/03/2025 11:32:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

14/03/2025, 11:32 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Nome (razão social): ASIA COMERCIO E LOCACOES DE ESTANDES LTDA
CNPJ/CPF: 18.951.984/0001-51
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 250140054451634
Data de emissão: 19/02/2025 00:12:43
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 18/08/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 19/02/2025 00:12:43

As
sin

ad
o 

po
r S

EC
RE

TA
RI

A 
DE

 E
ST

AD
O

 D
A 

FA
ZE

N
DA

 - 
CN

PJ
: 8

2.
95

1.
31

0/
00

01
-5

6 
- D

at
a/

Ho
ra

: 1
9/

02
/2

02
5

932



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASIA COMERCIO E LOCACOES DE ESTANDES LTDA
CNPJ: 18.951.984/0001-51 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:22:01 do dia 05/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/08/2025.
Código de controle da certidão: 3174.DA6E.5FC9.AF2F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 035545336-07

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.951.984/0001-51
Nome: ASIA COMERCIO E LOCACOES DE ESTANDES LTDA - ME
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 10/04/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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